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Eixo 03 - Escola, Cidadania e Cultura: enfrentamentos necessários para/na Amazônia. Relações entre Estado e Sociedade Civil nos processos e lutas sociais para a construção, execução e avaliação das políticas públicas educacionais nas diversas perspectivas históricas, epistemológicas e sociais. Aborda os contextos escolares e não-escolares e os distintos níveis e modalidades de educação e ensino. Centra-se no contexto amazônico, tomando-o à análise em suas especificidades e correlações regionais, nacionais e internacionais.

RESUMO
Este artigo discute o caráter democrático da educação na Região Amazônica, com ênfase nas políticas de correção do fluxo escolar enquanto estratégia de enfrentamento à distorção idade-série e as propostas de equacionar os fatores que as causam, promovendo o que, teoricamente, chama-se correção de fluxo escolar. A educação brasileira apresenta históricas desigualdades de acesso, permanência e qualidade, acentuadas na Região Norte. Fatores como dispersão demográfica, condições socioeconômicas e fragilidade da penetração das redes de ensino em comunidades isoladas, conferem especificidades à realidade educacional amazônica. O estudo propõe compreender a correção do fluxo escolar como política de garantia de direitos. A pesquisa parte do entendimento de que a política de correção do fluxo escolar é dinâmica, articulando-se às categorias Estado, sociedade e educação. Ao situar essa política na Amazônia, emergem novas dimensões que podem ser resumidas no seguinte: a correção do fluxo escolar como mecanismo de democratização educacional em uma região historicamente marginalizada pelas políticas nacionais. Com base em revisão bibliográfica e análise documental, discutem-se experiências como o Projeto Mundiar (Pará) e o Avançar (Amazonas), problematizando seus limites e potencialidades. Os resultados apontaram que tais políticas, embora necessárias, permanecem tensionadas entre perspectivas democráticas e influências privatizantes, revelando os desafios da universalização da educação na Amazônia.

Palavras-chave: Correção do Fluxo Escolar; Distorção idade-série; Democratização da educação.

INTRODUÇÃO
O texto ora desenvolvido busca responder a seguinte questão: Considerando o contexto amazônico, como as políticas de correção de fluxo influenciam para equacionar a distorção idade-série? Portanto, se trata de um texto construído sob a ótica da temporalidade e materialidade dos fatos até agora descobertos ou percebidos nas pesquisas que tratam da temática na região.
Para se localizar ou iniciar a discussão faz-se necessário compartilhar o entendimento de que o sistema educacional brasileiro apresenta, desde sua formação, marcas de desigualdades social e regional. No caso da Amazônia, tais desigualdades são aprofundadas por fatores geográficos e históricos, resultando em elevados índices de distorção idade-série. Neste contexto, as políticas de correção do fluxo escolar surgem como alternativas para a regularização da trajetória estudantil, mas suscitam debates sobre sua eficácia, intencionalidades e caráter democrático.
Este artigo tem como objetivo geral analisar criticamente a política de correção do fluxo escolar no contexto amazônico problematizando sua capacidade de enfrentar desigualdades educacionais e de sua contribuição para a democratização do ensino na região, e se desdobra em dois objetivos específicos, o de caracterizar o contexto histórico, social e educacional da Amazônia, evidenciando as particularidades regionais que influenciam os índices de distorção idade-série; também o de examinar a implementação das políticas de correção do fluxo escolar na Amazônia, identificando seus pressupostos, estratégias e limitações.
Abrindo-se à discussão de enxergar a correção do fluxo escolar como mecanismo que assegura o direito à educação para uma parte dos brasileiros que, historicamente tem sido esquecida pelas políticas de estado. É dessa dimensão que trataremos nesse texto, inicialmente, buscando caracterizar do que se trata o termo “contexto amazônico” e analisar a correção de fluxo em suas categorias constituintes.
O CONTEXTO AMAZÔNICO: BREVE CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICO-SOCIAL
Com o fito de conferir a esse texto um caráter acadêmico, faremos breve análise do contexto histórico (SOUZA, 2009; REIS, 2021) e social (BENCHIMOL, 2021; LOUREIRO, 2022; COLARES, 2011) da Amazônia.
Para Colares (2011, p.189),
O espaço geográfico amazônico passou e continua passando por diversas alterações, sendo que as mais significativas correspondem aos contextos de investida na busca de riquezas.
E estudar a Amazônia, requer, sem dúvida, iniciar pela perspectiva histórica que, conforme Souza (2009, p. 17), “o processo histórico da Amazônia, neste sentido, tem sido como o instinto animal livre que defende o seu território, que delimita o seu domicílio e repele as investidas da desinformação e do preconceito”. Nesse aspecto, a análise impetrada pelo autor, pode ser facilmente entendida como uma manifesta denúncia do processo de destribalização e massacre incorrido contra seus povos e suas manifestações culturais. Para o autor, a compreensão geográfica da Amazônia é de um todo tão vasto que não se pode estudá-la sem classifica-la como o “subcontinente amazônico” (p. 15).
Historicamente se construiu o mito de que, a Amazônia era um território que, devido sua escassez de recursos, limitava o florescimento de civilizações avançadas, para Souza (2009, p.33), afirma que, estudos de Anna Roosevelt, comprovam que a Amazônia não era um ‘vazio demográfico, mas sim um território de sociedades complexas desde o Pleistoceno, com agricultura, cerâmica e tecnologias avançadas. Contudo, a colonização europeia instituiu uma lógica de exploração que se perpetua.
Para entendermos como a Amazônia passa por um processo hodierno de exploração é imprescindível caracterizarmos a colonização dessa região como sendo um modelo diferente do que foi implementado nas demais regiões brasileiras. Deixando marcas e traços profundos, o período colonial lança os germes de toda problemática histórico-cultural que permeia estas terras, o que para Reis (2021, p.35) “a conquista da região efetuou-se por motivos econômicos”, e tem sido, de acordo com o autor, cobiçada internacionalmente pelos seus produtos vegetais e animais.
Conforme Reis (2009, p. 319), a Amazônia permanece sob aspectos de subdesenvolvimento, relegada à produção extrativista primária para exportação, uma região esquecida pelo estado brasileiro, “suas populações continuam na existência precária que se constata, sem o ímpeto para grandes operações e sem a dinâmica de uma ação que reflita mudança de estrutura” (p. 320).
É nessa planificação histórica que se assenta a realidade social vivenciada pelos povos, grupos e relações humanas aqui assentadas, nas palavras de Benchimol (2021, p. 11) “não só perderam a inocência, perderam também suas terras, seus costumes e ganharam doenças outras”.
É oportuno pontuar que “o processo cultural do povoamento e ocupação humana na Amazônia teve como característica principal a multidiversidade de povos e nações”. (BENCHIMOL, 2021, p. 29). Congruente com essa afirmação Colares (2011, p. 189), corrobora afirmando que, “a composição humana amazônica é dinâmica, múltipla, e em vários aspectos, singular, e ainda pouco conhecida, especialmente se considerarmos a amplitude do território e as grandes irregularidades na presença humana”. O encontro de culturas ameríndias autóctone com culturas europeias surgiria a “Amazônia Lusíndia”, caracterizando uma “Amazônia pensada, compreendida e lembrada sempre a partir do “paradoxo amazônico” de riqueza natural versus pobreza social (LOUREIRO, 2022), de exuberância da fauna e flora e condições paupérrimas de seus habitantes.
Portanto, entrelaçar os aspectos históricos e sociais que constituem as Amazônias é possível pensar num “contexto amazônico” e, consequentemente, propor uma análise da articulação Estado, educação e sociedade e a política de correção de fluxo escolar como discussão da democratização da educação como mecanismo que assegura direito à educação para uma parte dos brasileiros que, historicamente tem sido esquecida pelas políticas de estado.
A EDUCAÇÃO NA REGIÃO AMAZÔNICA
Quando pensamos nos aspectos historiográficos sobre a educação na região amazônica, é imprescindível trazer algumas questões, tal como a que fora apontada por Damasceno (1995) que constatava “patente a escassez de obras sistemáticas sobre o desenvolvimento educacional no Estado do Pará” (p. 40). E essa constatação é verificada quando buscamos na literatura estudos na temática e observamos pouca ou até mesmo outras que ignoram aspectos complexos e relevantes que ocorreram aqui na Amazônia e não foram manifestados no restante do país.
Conforme Almeida (2004), buscando explicar que a ponderação sobre como se deu a produção da escola básica e o ensino fundamental na Amazônia no século XX era especialmente significativo em virtude de termos conhecido, naquela conjuntura, uma profunda expansão do processo de escolarização que não se traduziu em uma escola de qualidade, uma vez que ainda permaneciam problemas nos índices de fluxo e rendimento escolar.
A discussão sobre a ocorrência dos processos e mecanismos educacionais da Amazônia, implica levar em consideração os aspectos históricos e sociais apresentados anteriormente, e situar “qual educação se implementou ou se construiu no contexto amazônico?”. Aqui se faz necessária a discussão apresentada por Colares (2011) que compreende que não se pode pensar uma “história da educação da Amazônia”, o que se pode incorrer em generalizações, deixando de “incluirmos a pluralidade humana amazônica e sua distribuição pelo vasto e diferenciado território da Região, para que possamos aplicar a expressão Amazônia.” (COLARES, 2011, p. 190).
Portanto, quando pensamos em discutir a educação na Amazônia neste tópico, queremos nos referi ao modelo educacional implementado na região pelo governo central desde a colonização, enquanto momento histórico, até os dias atuais.
Em contextos coloniais e de dependência, os processos educacionais vivenciados pelos filhos das elites tanto locais quanto nacionais e pelos filhos dos economicamente invisíveis, foram, desde então, díspares. Enquanto os primeiros tinham a opção de ir estudar nos principais centros da Europa, aos últimos, quando possível, eram destinados à educação jesuítica. E aqui podemos já pensar no modelo de educação implementado e desenvolvido, em linhas gerais, na região amazônica: um modelo desigual e excludente de educação.
Colares (2011), nos apresenta o resumo sobre a educação na Amazônia e sua relação com as demandas do governo central
O fato é que nas últimas décadas do século XVIII, assim como nas primeiras décadas do século XIX, a educação escolar, embora aparentemente ocupando espaço nas preocupações dos governantes, esteve longe de objetivar a universalização. Pelo contrário, reforçava a discriminação e as desigualdades de classe.
Entender como as formas específicas que a educação assume em nível local e regional não é necessário apenas para identificarmos as manifestações particulares, elas são uma condição impositiva para a compreensão concreta da educação em âmbito nacional. Nesse aspecto não teríamos espaço para discutir nesse texto, a questão da educação na Amazônia, porém, queremos apenas destacar que esse processo na região está atrelado ao aspecto historiográfico em suas relações étnico-raciais, formação de professores, o desenvolvimento das instituições educacionais e as políticas educacionais, e nesta última que está inclusa o objeto de pesquisa que é o eixo do texto: as políticas de correção de fluxo escolar.
METODOLOGIA
Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, fundamentada em análise documental e bibliográfica, mobilizando autores da história e da educação na Amazônia (SOUZA, 2009; BENCHIMOL, 2021; LOUREIRO, 2022), e estudo sobre políticas de correção do fluxo escolar no Brasil (FERREIRA, 2021; MESQUITA, 2018). Foram consultadas legislações educacionais (LBD 9394/96), documentos oficiais dos governos do Pará e do Amazonas (Matriz Curricular e Documentos orientadores), além de produções acadêmicas sobre correção de fluxo e educação amazônicas. A análise seguiu perspectiva crítico-interpretativa, buscando compreender como tais políticas se inserem no quadro mais amplo de democratização da educação.
DISCUSSÃO
A região amazônica abrange diversos estados brasileiros e cada um com sua própria situação educacional. No entanto, é particularmente, uma região que enfrenta desafios significativos em termos de educação. E nesse aspecto, podemos destacar que, em muitas áreas da região, as comunidades indígenas e ribeirinhas são isoladas e têm acesso limitado à educação formal. A falta de infraestrutura nas áreas rurais dificulta a construção de escolas e a contratação de professores. Dentro de uma política de financiamento equalitária, falta recursos educacionais adequados e treinamento para professores que trabalham nessas áreas remotas.
Dos diversos programas governamentais que visam melhorar a educação na região amazônica, destacamos a política de correção de fluxo escolar nesse contexto, ressaltando que esses programas muitas vezes enfrentam desafios em razão da extensão territorial e da diversidade cultural da região.
É necessário destacar que quando comparamos os índices das taxas de distorção idade-ano entre às regiões brasileiras podemos notar que existem disparidades regionais e que estas se acentuam com o passar dos anos e o “Norte e o Nordeste apresentando pior performance” (RIANI, 2005, p. 29).
As políticas de correção de fluxo escolar, na região amazônica, têm como objetivo principal, garantir a continuidade do processo educacional de crianças e jovens que, vivem em regiões remotas ou de difícil acesso, além de reduzir a evasão escolar e melhorar a qualidade da educação.
Pensar na democratização da educação na região amazônica, é promover uma política educacional que tenha elementos que importantes para um programa que vise equacionar e garantir o direito do estudante de dar continuidade a seus estudos. E é nesse sentido que fazemos uma defesa da correção de fluxo escolar que evidencie uma política pública bem definida e que promova equidade e qualidade, destacando que uma autêntica política de correção de fluxo escolar voltada para a região amazônica deve manter parcerias entre as universidade públicas e as secretarias de educação da região, metodologia e material didático produzido que leve em consideração os aspectos regionais e culturais e que tenham sua distribuição continuada anualmente e de forma geral.
Formação e seleção de professores para atuar nas turmas dos programas de correção nos diferentes locais da região e a definição, em nível nacional, de uma política de correção de fluxo descrita, normatizada e apresentada na forma da lei.
Das inúmeras iniciativas governamentais que visam melhorar a educação na região amazônica, destacamos a política de correção de fluxo escolar nesse contexto, ressaltando que essas políticas muitas vezes enfrentam desafios em razão da extensão territorial e da diversidade cultural da região, e resultam em fracasso, muitas vezes, pois deveriam ser “além de um único programa, mas uma política que englobe as diferentes facetas do fracasso escolar” (SOUZA, 2009, p. 9).
A análise evidencia que as políticas de correção do fluxo escolar, quando inseridas no contexto amazônico, revelam a contradição entre universalização do acesso e manutenção da desigualdade estrutural. Se, por um lado, possibilitam a continuidade dos estudos a estudantes em defasagem, por outro, correm o risco de se reduzir a programas emergenciais e de baixo alcance pedagógico. A lógica privatizante, presente em projetos como Mundiar, fragiliza o papel do Estado e compromete a dimensão democrática da política.
Dentre os estados da região norte do Brasil, região que compreende grande parte da Amazônia brasileira, o Pará é o que possui a maior taxa de distorção idade-ano, “com 40,4% dos estudantes matriculados no Ensino Fundamental no ano de 2015 em distorção e 54,3% matriculados no Ensino Médio no mesmo ano em distorção idade-ano, chegando em 2020 com 33,2% e 48,7%, respectivamente.” (FERREIRA, 2021, p. 74).
No entanto, os programas de correção de fluxo escolar implementados nesse estado, seguiu o mesmo modelo que nos demais estados da região e do restante do Brasil como todo.
Algumas características desses programas são: a parceria pública-privada (no caso do Pará, o projeto Mundiar, idealizado pela Fundação Roberto Marinho), com metodologia de unidocência e didaticamente planejado por telessalas.
Conforme Ferreira (2021, p. 51), os estados que pertencem a região norte possuem programas de correção de fluxo escolar estabelecidos, no entanto, em sua maioria, esses programas são desenvolvidos a partir da concepção de instituições privadas que em parceria com o setor público direcionam a implementação desta política em grande parte dos estados da região. No entanto, os programas de correção de fluxo escolar implementados nesses estados, seguiu o mesmo modelo que nos demais estados do restante do Brasil como todo.
É o caso do “Projeto Mundiar” da rede pública estadual de educação do Pará, que de acordo com Mesquita (2018, p. 8), “a concepção de educação expressa nos documentos que orientam o Projeto ‘Mundiar’ é uma concepção reducionista, excludente e comprometida tão somente com o alcance da meta prevista pelo IDEB”. Para a autora o Projeto Mundiar é mais um projeto “educacional centralizador e verticalizado que resulta na regressão de conquistas e direitos sociais” (p. 8).
Projeto Mundiar, de modo geral, implica num modelo de gestão implementado sob orientação dos organismos internacionais que têm dirigido toda política de correção de fluxo no Brasil, especialmente, na Amazônia, com a falsa premissa de que a educação vai começar a ter “qualidade” quando estabelecer uma relação contratual com o setor privado, pois, “o discurso do padrão empresarial que presa pela qualidade total” (MESQUITA, 2018, p. 16).
Essa lógica pressupõe um modelo de estado, sociedade e educação que preconiza e prioriza as configurações das relações capitalistas. É a compreensão de que as instituições privadas viabilizam as ‘mudanças’ para a Educação, enquanto o Estado relega sua responsabilidade precípua e direta coloca a qualidade social, “que se expressa em inclusão, melhores condições de trabalho e ensino, formação humana emancipadora para além do adestramento, gestão participativa” (MESQUITA, 2018, p. 17) a um plano distante e esquecido.
É necessário destacar que quando comparamos os índices das taxas de distorção idade-ano entre às regiões brasileiras podemos notar que existem disparidades regionais e que estas se acentuam com o passar dos anos e o “Norte e o Nordeste apresentando pior performance” (RIANI, 2005, p. 29).
As políticas de correção de fluxo escolar, na região amazônica, têm como objetivo principal, garantir a continuidade do processo educacional de crianças e jovens que, vivem em regiões remotas ou de difícil acesso, além de reduzir a evasão escolar e melhorar a qualidade da educação quando são incorporadas aos mecanismos de educação vinculados e formulados no âmbitos do contexto das redes  de ensino, é o caso do “Projeto Avançar”, formulado pela Secretaria de Estado de Educação do Amazonas, que formulou, implementa e avalia o programa afim de continuar dando ao mesmo características de uma política de estado e não de governo.
Para Barbosa (2017, p. 65), o Projeto Avançar é uma política pública do executivo estadual do amazonas e “tem portanto legitimidade, por ser emanado de uma autoridade pública constituída, cujas prerrogativas, lhe permitem delega-la a outrem, no caso à SEDUC-AM e às coordenadorias distritais de educação” esta afirmação pode ser confirmada por Condé (2012, p. 80) quando afirma que as políticas públicas “[...] emanam de uma autoridade que tem legitimidade para sua implantação ou para delegá-la a outrem”.
Para Sousa e Colares (2022, p. 6), tem-se uma educação na Amazônia com os mais diferenciados aspectos, seja de ordem cultural, social ou econômico também, por outro lado, com as piores taxas de   investimento   no   setor   educacional, com   baixos   índices   de   progresso   social, analfabetismo, pobreza, aliados à falta de oportunidades para a população, o que impacta diretamente no acesso e na qualidade de ensino.
Portanto, a situação da educação na região amazônica é complexa e variada, mas ainda há muito a ser feito para garantir que todas as crianças e jovens tenham acesso à educação de qualidade, sejam desenvolvidas com a participação de professores, alunos, pais e líderes comunitários, para garantir que elas atendam às necessidades e realidades locais.
CONCLUSÕES
Pensar na democratização da educação na região amazônica, é promover uma política educacional que tenha elementos que importantes para um mecanismo pedagógico, educacional e político que vise equacionar e garantir o direito do estudante de dar continuidade a seus estudos. E é nesse sentido que fazemos uma defesa à uma correção de fluxo escolar que evidencie uma política pública bem definida e que promova equidade e qualidade, destacando que uma autêntica política de correção de fluxo escolar voltada para a região amazônica deve manter parcerias entre as universidade públicas e as secretarias de educação da região, metodologia e material didático produzido que leve em consideração os aspectos regionais e culturais e que tenham sua distribuição continuada anualmente e de forma geral. Formação e seleção de professores para atuar nas turmas dos programas de correção nos diferentes locais da região e a definição, em nível nacional, de uma política de correção de fluxo descrita, normatizada e apresentada na forma da lei.
Portanto, a situação da educação na região amazônica é complexa e variada, mas ainda há muito a ser feito para garantir que todas as crianças e jovens tenham acesso à educação de qualidade, sejam desenvolvidas com a participação de professores, alunos, pais e líderes comunitários, para garantir que elas atendam às necessidades e realidades locais.
É nesse sentido que acreditamos responder à questão inicial: Considerando o contexto amazônico, como o seu objeto de pesquisa articula-se às categorias Estado, Sociedade e Educação trabalhadas na disciplina? Nosso objeto de pesquisa se articula quando busca entender os aspectos históricos e sociais da Amazônia fundamentando-se nas perspectivas teóricas de como o Estado e a Sociedade tem interagido e em diversos momentos em conflito, e observamos isso nas políticas pública de educação, principalmente, as que se destinam à correção do fluxo escolar.
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